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COMPANHIA ITUANA DE SANEAMENTO - CIS 
CONCURSO PÚBLICO CPCIS 001/2024  

 

2ª RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL 
 

A COMPANHIA ITUANA DE SANEAMENTO - CIS, em vista do que consta no Edital de Concurso Público CPCIS 
001/2024, torna pública a 2ª Rerratificação do Edital. 

 

01. DA(S) ALTERAÇÃO(ÕES) 
 
01.01. DA(S) RETIFICAÇÃO(ÕES) 
01.01.01. Em vista de erro material, fica retificado o conteúdo de provas do cargo 502 – Contador, conforme 
segue: 
 

Onde se lê: 
... 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 502 - CONTADOR: 
... 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do 
orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro; 
Instrumentos de Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA; Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira; Execução da receita 
e da despesa orçamentária; Estágios da Receita e da Despesa Orçamentária; Estrutura programática adotada 
no setor público brasileiro; Ciclo Orçamentário; Créditos Adicionais; Programação Orçamentária e Financeira. 
Elaboração da Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação 
Financeira; Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores; Noções de 
Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, 
Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade; Sistema Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
... 
 

Leia-se: 

... 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 502 - CONTADOR: 
... 
III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 
Orçamento Público: conceitos, princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do 
orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro; 
Instrumentos de Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA; Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira; Execução da receita 
e da despesa orçamentária; Estágios da Receita e da Despesa Orçamentária; Estrutura programática adotada 
no setor público brasileiro; Ciclo Orçamentário; Créditos Adicionais; Programação Orçamentária e Financeira. 
Elaboração da Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação 
Financeira; Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores; Noções de 
Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei nº 14.133, de 01/04/2021 e posteriores alterações. 
Licitações, Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade; Sistema Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 
1988. 14. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
... 
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01.02. DA(S) INCLUSÃO(ÕES) 
01.02.01. Em vista da necessidade da Administração, fica incluído o conteúdo de provas para o Cargo 504 
Procurador/Advogado, conforme segue: 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA 504 - PROCURADOR/ADVOGADO: 

... 
DIREITO AMBIENTAL: Conceito de meio ambiente e de Direito Ambiental. Taxionomia. Autonomia. Princípios 
de Direito Ambiental: Prevenção; precaução; Poluidor e usuário-pagador; Cooperação internacional; Função 
social e ambiental da propriedade; Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
fundamental. Repartição constitucional das competências em matéria ambiental. Bens e atividades 
relacionadas com o meio ambiente na Constituição Federal: Águas; Fauna; Flora; Garimpo; Jazidas e minas. 
Mineração; Produção e consumo; Proteção do espaço territorial; Trânsito e transporte. Da política nacional e 
estadual do meio ambiente: Dos conceitos: meio ambiente, poluidor, de gradação da qualidade ambiental, 
poluição e recursos naturais; Dos conceitos no Código Estadual do Meio Ambiente; Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - SISNAMA; Sistema Estadual de Proteção Ambiental - SISEPRA; Instrumentos da política nacional e 
estadual do meio ambiente: Planejamento, Zoneamento, Publicidade, Tombamento, Licenciamento 
Ambiental, Estudo de impacto ambiental - EIA e relatório de impacto ambiental - RIMA, Audiência pública, 
Auditoria Ambiental, Estímulos e incentivos, Transporte de Resíduos Perigosos, Educação ambiental, Estudo 
científico e coleta, Resíduos Sólidos, Áreas de uso especial. Criação e a manutenção de animais selvagens 
exóticos; Agrotóxicos e afins: conceito, registro de agrotóxicos, controle, inspeção e da fiscalização dos 
agrotóxicos, Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsabilidade administrativa - Poder de polícia, 
Sanções administrativas. Responsabilidade civil: Conceito de dano ambiental, Responsabilidade objetiva, 
Excludentes da responsabilidade objetiva, Solidariedade na responsabilidade aquiliana, Responsabilidade do 
Estado por dano ao meio ambiente; Ação civil pública; Responsabilidade penal, Da ação e do processo penal. 
Dos crimes ambientais. Da competência para o processamento e julgamento dos crimes ambientais. Da 
proteção à flora: Área de preservação permanente - APP: conceito e limitações ao uso: Reserva legal: conceito 
e limitações ao uso; Reserva Florestal: conceito e limitações ao uso; Unidades de Conservação - Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC: Unidades de Proteção Integral, Unidades de Uso Sustentável, 
Criação, Implantação, Gestão das Unidades de Conservação. Sistema Estadual de Unidades de Conservação - 
SEUC, Mata Atlântica. Dos recursos hídricos: Sistema Nacional de Recursos Hídricos; Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos. Gerenciamento Costeiro. Patrimônio genético: Da convenção de biodiversidade; Da Lei de 
Biossegurança; Do acesso aos recursos genéticos e da contraprestação econômica. 
 
02. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
02.01. Outrossim, ratifica-se os demais itens dispostos no Edital Completo CPCIS 001/2024 que se mantêm 
inalterados. 

02.02. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Concurso Público, devidamente 
nomeada para tal fim, de acordo com as normas pertinentes. 

02.03. Todas as divulgações e informações sobre o presente certame serão disponibilizadas no site 
www.shdias.com.br. 

 

Itu, 21 de fevereiro de 2024. 

 

REGINALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Diretor Superintendente 

 

Comissão Organizadora do Concurso Público nº 001/2024 
Portaria nº 004, de 11 de janeiro de 2024. 

MARIA ANTONIETA LEIS - Presidente 
CLÁUDIA MAYARA RODRIGUES DOS REIS – Membro 

ALEXANDRO JESUS DE ARAUJO – Membro 

SEVERIANO SOARES DA SILVA JUNIOR – Membro 
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